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0.,\ 	 COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE! LANÇAMENTO
g 0	 .5 X e.	 DECORRENTE DE EXCLUSÃO DA CONTRIBUINTE IDO
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8 Lcs. 1 	 Face às normas regimentais, processam-se fierante o Primeiro

Conselho de Contribuintes os recursos relatiN}os à exigência de
o zz o	 tributos e contribuições decorrentes de eicluo da contribuinte
7 o	 I

o

	

 
`d	

do SIMPLES.	 !
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Recurso Voluntário Não Conhecido
I
I
I

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.	 I

• .	 ACORDAM os Membros da QUARTA CÂMARA1 do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em não 

c: 
nhecer do recurso,

:para declinar competência para o Primeiro Conselhade Contribuintes.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiro Júlio César Alves

Ramos, Rodrigo Bernardes de Carvalho, Silvia de Brito Oliveira
' 

' Mi Zr ik Júnior, Marcos
¡	 iTranchesi Ortiz e Leonardo Siade Manzan.
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i
Relatório	 1

.	 i	 1

	

I	 i
Trata-se de auto de infração objetivando a cobrança da 4ofins relativa ;aos

períodos de março/99 a dezembro/00 em virtude de ter sido excluída do !Simples através do AD
124.328, de 09/01/99, produzindo efeitos a partir de 01/03/99, por ser tdativi}dade desenvolvida
pela empresa impeditiva à sua permanência neste regime tributário. : I 	 !	 I
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i	 1

As bases de cálculo foram obtidas dos livros contábeis e flscafs da contribuinte.1	 I	 1	
.

Cientificada a empresa apresentou impugnação a1egando:1 	 I
I	

I
i	 !	 1

1. nulidade do auto de infração por versar sobre 4rédito tributário com
exigibilidade suspensa, considerando que o procedirrientc de exclusão do
Simples, Processo n° 10865.001733/99-59 foi objeto da inipugnação e ainda
encontra-se pendente de julgamento;

	

1	 1	 '	 1

2. não cabe a sua exclusão do Simples já que a sua opção foi pxercida com base
na lei;	 1	 1

	

.	 1	 1

	

.	 .	 1	 .
3. cita outros julgados administrativos dos quais não é parte integrante; 	 1 •

	

'	 I	 ••
I	 n4. requer nulidade e insubsistência do auto de infraçãoI

 e reco-
1
 thecimento de!sua

i	 riinpugnação como procedente. 	 ,	 1
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	A DEU em Ribeirão Preto/SP julgou procedente o lançamento.' 	 1
1	 i

I	 i1	 i	

i

Inconformada a empresa apresenta recurso voluntário alegando que, interpôs , em
'	 29/08/2005 Ação Declaratória de Reconhecimento de Enquadramento em Regime Tributário

. Especial e Conseqüente Declaração de Nulidade de Ato Administrativo Fedekal, com pedido de
Tutela Antecipada, tendo sido concedida a tutela antecipada requerida á autorização Para
inscrição no Simples, afastando a limitação imposta pelo inciso XIII do. art. 9° da Lei n°
9.317/99, razão pela qual o presente lançamento é improcedente pois !existe decisão judicial
que lhe assegura o direito de recolher os tributos na sistemática do Simples.

Consta às fls. 75/76 copia da decisão que concedeu a itutela antecipada para
'autorizar a inscrição da autora no Sistema Integrado de Paganáento de :Impostos e
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte — Simp es, afastando-Se a .

• limitação imposta pelo inciso XIII dó artigo 9' da Lei n° 9.317/96 e desdç que preencha os
demais requisitos legais, possibilitando desta forma QS recolhimentos dá obfigações vincendas
através do mencionado sistema até decisão final.
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O pedido inicial da autora é para declarar que pode oritar pelo Simples, bem
corno para sustar os efeitos do Ato Declaratório de Exclusão 1-1 ,° 24428, de 09/01/99,
anulando-o (fls. 124). 	 : 1

i
Consta às fls. 127/137 Agravo de Instrumento contra a decisão que concedeu a

tutela antecipada interposto pela PFN, através do qual requer que heja evogada a tutela
antecipada concedida e julgados improcedentes os pedidos da autora.: 1
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	CONFERE COMO ORIGINAL E	 1c	 ,à.
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ÀS lis. 153 consta informação que a tutela concedida foi; cassada em 01/12/2005
e que em 24/10/2007 foi proferida sentença com resolução de mérito jUlgarado improcedente o
pedido da autora.	 I	 •

É o Relatório.	 I	
i
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Voto	 I
I	 ,• i

Conselheira NAYRA BASTOS MANATI'A, Relatorá 
I

•
I	
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O recurso versa sobre a exigência da Cofins decorrentb de exclusão da 	 .

contribuinte do Simples. 	 !
•

1	
.

1
,	 i

A questão suscita que antes sejam feitas algumas; Snsié erações acerca da
competência para julgamento da lide aqui apresentada. 	 , 1

:	 1
O Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, estabeleceu como

competência do Primeiro Conselho de Contribuintes o julgamento .cerca de questão que
envolvem lançamentos decorrentes de exclusão do sujeito passivo da imp es (art. 20, §§ 1° ei20)	 1	 I	 ,	 I

.

A partir de tais considerações, voto no sentido de declinar a 4ompetência para o
• julgamento deste recurso e pelo seu encaminhamento ao Egrégio ¡Pri eiro Conselho de

1Contribuintes.	 1 •	 i
1	 i	 .

..É como voto.
i

;
Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2008.
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